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DIRETORIA DE PROCESSO LEGISLATIVO
AREA DE CONSULTORIA TEMATICA

ASSESSORIA DE INFORMAcAO PRE VIA

INFORMAçAO PRE VIA N2 26/99

1 - OBJETO
Projeto de Lei n9 33/99, de autoria do Deputado Wanderley Avila, que assegura aos

portadores de deficiência locomotora matricula na escola püblica mais proxima de sua

residência.

A proposição foi publicada no "Diário do Legislativo" de 26/2/99.

2- PONTOS DE ATENçAO

2.1 - 0 projeto assegura aos portadores de deficiência locomotora matrIcula na escola

püblica mais prOxima de sua residência, buscando facilitar-Ihes o acesso e amenizar as

dificuldades por eles enfrentadas no dia-a-dia.

Segundo exposiçao de motivos do autor, a proposiçao visa a dispensar tratamento

especial ao portador de deficiência fisica, não como forma de discriminacão, mas como

dernonstraçao de respeito pelo ser humano, independentemente de suas Iimitaçöes.

2.2 - Em diversos de seus artigos, a Constituição Federal de 1988 trata de questöes

relativas a deficiência fIsica. Dispöe, entre outras matérias, sobre admissão em cargos e

empregos püblicos (art. 37, VIII); benefIcios (art. 203, V); ensino especializado (art. 208, lIt);

habilitacao, reabilitacao e assistência social (art. 203, IV); igualdade de direitos no trabalho

(art. 72, XXXI); normas facilitadoras de locomoçao e acesso (art. 227, § 2, e art. 244); e

acerca de proteçao e integracào social (art. 24, XIV).

2.3 - Também a Carta mineira, de 1989, reflete, em diversos dispositivos, a

preocupacão do legislador para corn o cidadão portador de deficiência, reproduzindo várias

disposicOes da Constituicao da Repüblica. Além disso, preve realizacao de "censo para



2

levantamento do nümero de portadores de deficiência, de suas condiçoes socioeconômicas,

culturais e profissionais, e das causas da deficiência para orientaçao do planejamento de

acöes pUblicas", consoante o disposto no art. 295.

Demonstrando vontade polItica de atenuar, corn presteza, as dificuldades vividas no

dia-a-dia por alguns segmentos sociais, dentre os quals se inclui o portador de deficiência, a

atual Constituicao Estadual define, no Ato das DisposicOes Constitucionais TransitOrias, os

seguintes prazos:

- 180 (cento e oitenta) dias para que o Estado discipline, em lei, "a forma de proteção a

infância, a juventude, ao idoso e ao portador de deficiência" (art. 18, II);

- 5 (cinco) anos para que a lei disponha "sobre a adaptacao dos logradouros, edifIcios

de uso püblico e veIculos de transporte coletivo, para garantir acesso adequado a portador

de deficiència" (art. 88).

Além disso, o art. 226 do referido Diploma Constitucional, corn as modificacaes

introduzidas pela Emenda a Constituicao n2 6, de 1992, prevê a criaçao do Conseiho

Estadual de Defesa dos Direitos do Portador de Deficiència, estabelecendo o prazo de 15 de

marco de 1993 o para a sua instituição, como forma de assegurar a efetiva participacão da

sociedade.

2.4 - Várias iniciativas parlamentares, anteriores e posteriores as constituiçôes citadas,

resultaram em leis que explicitam o interesse do legislador mineiro em proporcionar meiholl

qualidade de vida ao portador de deficiência.

Mesmo entendendo ser desnecessário o arrolamento da legislação estadual sobre o

assunto, cumpre destacar a Lei n 2 9.684, de 1988, que dispOe sobre a matrIcula de

deficiente em escola püblica estadual, assegurando ao "portador de doença que dificulte a

locomoçao matrIcula automática na escola püblica de 1 2 e 22 graus mais proxima de sua

residência", conforme preceitua o "caput" do art art.12.

2.5 - Assim, a matéria constante no projeto sob comento já está devidamente

disciplinada em lei anterior, cujo conteüdo é ainda mais amplo, uma vez que se refere ao

"portador de doenca que dificulte a locomocao", compreendendo os portadores de

deficiência. Nesse caso, a proposicao não estaria trazendo nenhuma inovação no campo

jurIdico, mas tão-somente reproduzindo o que está consagrado em norma jurIdica



3.

precedente. Essa repetiçao desnecessária, além de acarretar gastos para o poder püblico,

nao se coaduna corn o princIpio da razoabilidade, insculpido no "caput" do art. 13 da

Constituicao rnineira.

Embora tal postulado esteja previsto expressamente como parâmetro norteador para o

desempenho da atividade administrativa, consistente na aplicaçao da lei, o Supremo Tribunal

Federal, seguindo a melhor doutrina, entende que o legislador, por ocasião da edicao das

normas jurIdicas, também deve observar os critérios de razoabilidade. Isso significa que a

lei, para ser considerada válida, não pode conduzir a absurdos ou exageros. Na verdade, o

princIplo em referência diz respeito a vedação do excesso, tal como está previsto na

Constituiçao Portuguesa. Ser razoável é atuar corn born senso, cautela, coerência,

proporcionalidade, utilizando sernpre critérios aceitáveis em razão das circunstâncias.

0 orgao de cüpula do Poder Judiciário brasileiro já declarou, em várias oportunidades,

a inconstitucionalidade de leis desprovidas de sustentacao fática ou razoabilidade. Para

exemplificar, o referido tribunal suspendeu a eficácia , ate o julgamento final da açao, de lei

do Estado do Amazonas que concedeu gratificaçao de férias a servidor inativo.

Poder-se-la afirmar que urna lei que sirnplesmente reproduz o comando normativo de

outra, sem trazer qualquer caráter inovador, estaria compatIvel corn o princIpio em questão?

2.6 - Existern duas definicoes tradicionais de lei, as quais levam em conta o sentido

formal e material. A primeira compreende as normas jurIdicas que passam pela apreciacão

do Poder Legislativo, orgao dotado de competência constitucional para a construçao do

direito positivo. Ainda que o conteUdo da matéria disciplinada em lei seja de ato

administrativo, a simples deliberacao do parlamento Ihe dá a forma de lei. Como exemplos,

pode-se mencionar as leis que declararn certas entidades de utilidade pUblica, que dão

denominacao a prOprios püblicos e que declaram o interesse social de alguns bens, para fins

de desapropriacão, entre outras.

Lei em sentido material é toda norma jurIdica genérica, abstrata, obrigatoria e

inovadora da ordem juridica. Rigorosamente falando, a lei material deve conter todas

essas caracterIsticas e nào apenas algumas delas. Como expressao da vontade geral, a lei

destina-se a todos os membros da coletividade, indistintamente. Além de ser preceito

comum e obrigatorio emanado do poder competente, tern de inovar o mundo jurIdico, seja

alterando o seu conteüdo ou, simplesmente, revogando a disposiçào legislativa anterior.
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2.7 - 0 § 1 2 do art. 22 da Lei de lntroduçäo ao Codigo Civil Brasileiro determina que "a

lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja corn ela

incornpatIvel ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior". No

prirneiro caso, está-se diante da revogação expressa e, no segundo, da revogaçao tácita.

Ora, o projeto em tela não é incompatIvel corn a citada Lei n 2 9.684, que regula a

matéria de maneira mais ampla, porque não a contradiz. Ele apenas repete os terrnos da lei

precedente, hipOtese na qual não se cogita de revogaçao entre os instrurnentos jurIdicos

considerados. Trata-se, a bern dizer, de proposta de urna nova lei, porern desprovida ded

caráter inovador. Caso o projeto seja aprovado por esta Casa e sancionado pelo Chefe do

Poder Executivo, estar-se-la diante de duas leis corn o mesmo conteüdo, o que é inOcuo,

alérn de aumentar ainda mais a já farta documentaçao legislativa que predornina no

ordenarnento jurIdico nacional e estadual.

Portanto, e indispensável que as normas jurIdicas apresentem todos os elernentos

necessários para se enquadrarem no conceito de lei em sentido material, especialmente o

aspecto da novidade, traco inseparável das normas jurIdicas genericas que disciplinam a

vida da sociedade.

3 - TRAMITAçAO

0 projeto trarnita em dois turnos e foi distribuIdo as Comissöes de Constituiçao €

Justiça e de Educacao, Cultura, Ciência e Tecnologia, para receber parecer.

Data da elaboracao: 16/3/99.

ACT/AEC/SEA


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4

